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DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração das decisões de fls. 152 e 292, que 
indeferiram o pedido de medida liminar.

Nesta petição, o requerente sustenta, em síntese, que: a) o art. 387, § 2º, 
do Código de Processo Penal "não foi devidamente obedecido" (e-STJ, fl. 300); b) com o 
cômputo do tempo das prisões provisória e preventiva cumpridas pelo paciente, restará 
fixado o regime aberto; c) a "defesa não tem como pedir o reconhecimento da detração, 
pois o paciente não foi preso" (e-STJ, fl. 301).

Pleiteia a "reconsideração da liminar indeferida para que suspenda a 
decisão do juízo de piso, no que diz respeito ao mandado de prisão de cumprimento de 
pena provisória, até o julgamento do mérito deste presente remédio" (e-STJ, fl. 301).

É o relatório.
A concessão de liminar em habeas corpus constitui medida excepcional, 

uma vez que somente pode ser deferida quando demonstrada, de modo claro e 
indiscutível, ilegalidade no ato judicial impugnado.

Na espécie, o requerente reitera as alegações e o pedido efetuados na 
petição de aditamento ao pedido de medida liminar desde mandamus (e-STJ, fls. 
284-286), não comprovando, de plano, a mencionada ilegalidade.

Ante o exposto, indefiro o pedido de reconsideração.
Publique-se. Intime-se.

 

  

Brasília (DF), 12 de abril de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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